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ASSIST. ACUSAÇÃO : Marcos Antônio Gomes de Sousa
ADVOGADA : Ana Lúcia de Morais Araújo

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
HOMICÍDIO SIMPLES NA FORMA TENTADA. Art.
121, caput, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal.
Existência de indícios suficientes de autoria e prova
da materialidade do crime doloso contra a vida.
Pronúncia. Irresignação. Legítima  defesa.  Ausência
de  prova  inconteste.  Requerida a desclassificação
para  o  delito  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo.
Inviabilidade. Eventual dúvida quanto à intenção do
agente  a ser dirimida pelo Conselho de Sentença.
Nesta fase, in dubio pro societate. Submetimento do
acusado ao Tribunal do Júri Popular. Decisum
mantido. Desprovimento do recurso.

- Nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o Juiz
haver indícios suficientes de autoria e prova da
existência material do delito, cabível é a pronúncia do
acusado, submetendo-o ao julgamento pelo Tribunal
do Júri, Juízo natural competente constitucionalmente
para julgar os crimes dolosos contra a vida.

- Outrossim, em sede de recurso criminal em sentido
estrito, para o reconhecimento da legítima defesa, ou
desclassificação do tipo penal, faz-se imprescindível
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que a prova coligida evidencie, de forma irrefutável,
livre de dúvidas, ter o agente, ao praticar a ação
delituosa, agido sob  o  manto  da retromencionada
causa excludente de antijuridicidade, ou estar
ausente o animus necandi em sua conduta.

- Ressalte-se, ademais, que eventuais dúvidas
porventura existentes nessa fase processual do Júri
(judicium acusationis), pendem sempre em favor da
sociedade, haja vista a prevalência do princípio in
dubio pro societate.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Araruna, Manoel
Nicolau dos Santos, epíteto “Nequinho ou Neco”, qualificado nos autos, foi
denunciado como incurso nas sanções dos artigos 121, caput, c/c o 14, II,
ambos do Código Penal

 
Narra, ipisis litteris, a peça acusatória que:

“Na tarde do dia 12 de agosto de 2010, por volta das
16h00min, na frente da residência do indiciado, localizada
no Sítio Umburana, zona rural do município de Araruna, o
indiciado,  utilizando-se  de  uma  arma  de  fogo,  tipo
espingarda, com animus necandi, iniciou a execução da
morte de  Marco  antônio  Gomes  de  Souza,  efetuando
contra ele disparo de arma de fogo, atingindo-o na região
vital do pescoço, provocando as lesões descritas no Laudo
Traumatológico de fls. 53/54, não ocorrendo sua morte,
pelo  fato  de  ter  sido  socorrido  a  tempo  pelo  seu  pai,
Antônio Firmino de Souza, e seu irmão, José Ronaldo de
Souza.
Infere-se  dos  depoimentos  colhidos  pela  autoridade
policial que, na tarde da ocorrência do fato, a vítima se
encontrava  ingerindo  bebida  alcoólica  juntamente  com
um  dos  filhos  do  indiciado,  Erinaldo  Nicolau  Santos,
conhecido como Cheiroso, no campo de futebol do Sítio
Umburana da Onça.
Em dado momento, Cheiroso e a vítima se dirigiram em
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direção à casa do indiciado, pai de cheiroso, sendo que
Cheiroso ia a cavalo, enquanto a vítima ia a pé, puxando
o seu cavalo.
Cheiroso chegou primeiro na residência do indiciado, e no
momento em que a vítima passava em frente da casa do
indiciado  puxando  o  seu  cavalo,  foi  chamada  por
Cheiroso,  momento  em  que  Cheiroso,  o  seu  irmão,
conhecido por Fufu e o indiciado começaram a agredir a
vítima,  oportunidade  em  que  o  indiciado  efetuou  um
disparo  de  arma  de  fogo  na  vítima,  atingindo-a  no
pescoço, ferindo-a.
Após cometer o crime, o indiciado, juntamente com seus
dois  filhos,  Cheiroso  e  Fufu,  deixaram  o  local,  ali
abandonando a vítima, desmaiada.
A vítima foi  socorrida pelo seu pai,  Antônio Firmino de
Souza,  sendo levada para o Hospital  de Araruna e em
seguida encaminhada para Hospital da cidade de Campina
Grande,  onde  ficou  internada  por  vários  dias.  (…).”
negrito original

Denúncia recebida em 01/07/2013, fl. 71.

Ultimada a fase do judicium acusationis, o acusado restou
pronunciado às penas dos artigos 121, caput, c/c o 14, II, ambos do Código
Penal (fls. 142/144). 

Irresignado com o teor da decisão, a defesa de Manoel
Nicolau dos Santos interpôs recurso em sentido estrito. Em suas razões, o
recorrente, em síntese, pugna pela absolvição sumária, sob o pretexto de ter
agido  sob  o  pálio  da  legítima  defesa.  Subsidiariamente  requer  a
desclassificação para o crime de porte ilegal de arma de fogo, tipificado no
art. 14 da Lei 10.826/03,  ad argumentum ausência de animus necandi em
sua conduta (fls. 155/160).

O representante do Parquet, em contrarrazões acostadas
às fls. 162/166, defendeu a manutenção integral do decisum recorrido.

Conservada a decisão em juízo de retratação (fl. 168).

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer da
lavra do insigne Procurador, Dr. Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,
manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 177/183).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Da admissibilidade
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Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do
recurso.

Do mérito

Conforme alhures relatado, o recorrente peleja pela
reforma da decisão de pronúncia, com fins de ser sumariamente absolvido
em razão de suposta legítima defesa ou,  de forma alternativa,  requer  a
desclassificação do crime de homicídio tentado para o de porte ilegal  de
arma de fogo. 

Fundamenta  seu  arrazoado,  em  suma,  nas  ilações  de
legítima defesa e ausência de dolo e de nexo de causalidade na conduta
perpetrada pelo réu. 

Todavia,  da  análise  dos  autos, mormente a decisão
açoitada, verifica-se que o recurso não merece acolhimento, devendo ser
aquela conservada na integralidade.

Da pronúncia.

Antes de qualquer apreciação, é de bom alvitre, extrair o
brilhante ensinamento de Eugênio Pacelli de Oliveira, sobre decisão  de
pronúncia:

 
"(...) pronuncia-se alguém quando ao exame do material
probatório levado aos autos se pode verificar a
demonstração da provável existência de um crime
doloso contra a vida, bem como da respectiva e suposta
autoria. Na decisão de pronúncia, o que o juiz afirma,
com efeito, é a existência de provas no sentido da
materialidade e da autoria. Em     relação     à     primeira,  
materialidade,     a     prova     há     de     ser     segura     quanto     ao  
fato.     Já     em     relação     à     autoria,     bastará     a     presença  
de     elementos     indicativos,     devendo     o     juiz,     o     tanto  
quanto     possível,     abster-se     de     revelar     um  
convencimento     absoluto     quanto     a     ela.     É     preciso     ter  
em     conta     que     a     decisão     de     pronúncia     somente     deve  
revelar     um     juízo     de     probabilidade     e     não     o     de  
certeza." (in Curso de Processo Penal, Ed. Del Rey,
6ª ed., p. 563/564). Destaquei.

Vale ressaltar que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade, norteado pelo princípio do in dubio pro societate, não
trazendo em si uma condenação prévia ao recorrente.

Para tanto, assim dispõe o art. 413 § 1º do CPP:

“Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o
acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência de indícios suficientes de autoria ou de
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participação. 
§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à
indicação da materialidade do fato e da existência de
indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo
o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar incurso o
acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as
causas de aumento de pena. ”

In casu, a materialidade resta consubstanciada no
caderno processual, notadamente, pelo Boletim de Ocorrência Policial Militar
de fl. 15,  o atestado médico de fl.  16  e o  Laudo Traumatológico  de fls.
57/58. 

Por outro lado, há nos autos indícios suficientes a indicar
o ora recorrente como autor do fato delituoso narrado na denúncia,
especialmente em face da prova oral colhida.

Aliás,  Manoel  Nicolau  dos  Santos  confessou  que  foi  o
autor do disparo de arma de fogo contra a pessoa de Marcos Antônio Gomes
de Souza, fazendo uso de uma espingarda de sua propriedade, afirmando,
todavia,  que  sua  ação  se  deu  para  salvar  a  vida  de  seu  filho  Erinaldo,
conhecido  por  “Cheiroso”,  que  estava  brigando com a  vítima,  a  qual  se
encontrava na posse de uma faca.

Não há  como negar  que  existem nos  autos  elementos
probatórios  quanto  à  ocorrência  de  uma  suposta  briga  envolvendo  o
ofendido contra o acusado e seus filhos (Cheiroso e Fufu), entretanto, não
há prova cabal e inequívoca a respaldar a absolvição sumária do réu, com
base na legítima defesa, conforme requerido pela defesa.

De fato, a prova oral produzida, a saber as declarações da
Vítima, Marcos antônio Gomes de Souza e de Cleonice Inácio dos Santos e
Edvan  Inácio  dos  Santos e os depoimentos das testemunhas  Benedito
Gomes Freire, Ronildo Felipe de Araújo, Aílton de Oliveira Costa, Erivaldo
Inácio  dos  Santos,  José  Ronaldo  Gomes  de Souza  e  Antônio  Firmino  de
Souza (gravados em mídia digital, anexadas às fls. 104 e 113), colhidos sob
o crivo do contraditório, corroboram com a versão acusatória, porquanto
relatam a ocorrência de uma briga entre o ofendido e o acusado, e os filhos
deste  (Cheiroso  e  Fufu),  que  culminou  com o  disparo  de  arma de  fogo
efetuado pelo réu contra a vítima, que foi atingida no pescoço, ocasionando
os ferimentos descritos no laudo de ferimento e ofensa física de fls. 53/54.

Ressalte-se, ademais, que Manoel  Nicolau  dos  Santos
admitiu a autoria do fato, ou seja, afirmou que efetuou um disparo de arma
de fogo, tipo espingarda, contra a vítima, embora tenha dito que assim fez
para defender seu filho que estava sendo agredido por ela (vítima), a qual
estava armada com uma faca, ou seja, alegou legítima defesa.

Com efeito, in casu,  os elementos indiciários/probatórios
existentes evidenciam, ou ao menos sugerem, que a conduta perpetrada
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pelo denunciado ocasionou os ferimentos sofridos pela vítima, que não veio
a óbito por circunstância alheia a vontade do pronunciado, situação que, em
tese, caracteriza o crime de homicídio tentado pelo qual foi pronunciado. 

Em contrapartida, os argumentos defensivos no tocante à
legítima defesa e ausência de dolo e de nexo de causalidade na conduta
perpetrada pelo réu  não restaram cabal e indubitavelmente demonstrados
nos  autos, logo, nesse momento, não há como reformar a decisão ora
guerreada para desclassificar  o  crime  de  homicídio  qualificado  para  a
contravenção penal de vias de fato, conforme requerido pelo recorrente. 

Lembro, por oportuno, que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade da acusação, com o fim único de submeter o réu a
julgamento pelo Tribunal do Júri, sendo sua natureza meramente
processual, desse modo, basta ao Juiz que a prolata estar convencido da
existência do crime e dos indícios suficientes da autoria ou de participação.

Assim sendo, a prova da materialidade e a existência de
indícios suficientes da autoria do ora recorrente no evento delituoso narrado
na denúncia, bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que eventuais
dúvidas ou contradições na prova se resolvem, nesta fase, em favor da
sociedade, e não em benefício do réu.

Vê-se, pois, que a decisão proferida pelo juiz singular está
em pleno alinho com a jurisprudência dos tribunais pátrios, notadamente, o
Superior  Tribunal de Justiça, no sentido de que a incursão no mérito da
causa, de forma ampla, vertical e exauriente, deve ser feita exclusivamente
pelo Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente competente para julgar os
crimes dolosos contra a vida. A propósito:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. EXCLUDENTE DE ILICITUDE.
RECONHECIMENTO  DE  LEGÍTIMA  DEFESA.
AUSÊNCIA DE PROVA INCONTESTÁVEL.  IN  DUBIO
PRO SOCIETATE. (...)
1. A pronúncia é decisão interlocutória mista em que o
magistrado declara a viabilidade da acusação por duplo
fundamento, ou seja, por se convencer da existência de
um crime e da presença de indícios de que o réu possa
ser  o  autor  (art.  413  do  CPP).  2. Adverte  a
jurisprudência desta Corte que, em casos duvidosos
e  controvertidos,  hipótese  dos  autos,  deve  a
alegação  de  legítima  defesa  ser  submetida  à
apreciação  do  Tribunal  do  Júri,  juízo  natural
constitucionalmente instituído para julgar os crimes
dolosos contra a vida, em que as provas, inclusive as
testemunhais,  serão analisadas  com maior  amplitude  e
liberdade,  devido  à  aplicação,  na  fase  do  judicium
accusationis, do princípio in dubio pro societate. […]
6.  Agravo  regimental  improvido.”  (AgRg  no  AREsp
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316.069/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  09/09/2014,  DJe
25/09/2014)

“(...)  O reconhecimento  da  excludente  de  ilicitude
pelo  magistrado  é  medida   excepcional,  somente
cabível  quando  inequívoca  a  sua  presença.  3.  A
existência de dúvida sobre a prática da conduta em
legítima  defesa  demanda  juízo  de  valor  que
corresponde ao próprio mérito da imputação, cuja
análise  compete  exclusivamente  ao  Conselho  de
Sentença.(...). 5. Agravo regimental desprovido.” (AgRg
no AREsp 907.813/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  10/11/2016,  DJe
18/11/2016). Em ambas, destaques nossos.

Portanto, nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o
Juiz haver indícios suficientes de autoria e prova da existência material do
delito doloso contra a vida, cabível é a pronúncia do acusado, submetendo-o
ao julgamento pelo Tribunal do Júri, Juízo natural competente
constitucionalmente para julgar os crimes dolosos contra a vida.

Ponto outro, para o reconhecimento da legítima defesa ou
para a desclassificação delitiva em razão da ausência de dolo ou de nexo de
causalidade na conduta do agente, em sede de recurso em sentido estrito, é
necessário que a prova coligida retrate, com absoluta segurança, de forma
inconteste, ter o agente praticado a ação delituosa ao abrigo da
retromencionada causa excludente de antijuridicidade ou, de igual forma,
que a ação por ele praticada seja desprovida animus necandi (dolo/intenção
de matar), ou ainda, que ela em nada tenha contribuído para a morte da
vítima  – situação não vislumbrada na hipótese vertente. 

Por  fim,  nunca  é  por  demais  lembrar  que  eventuais
dúvidas porventura existentes nessa fase processual do Júri (judicium
acusationis), pendem sempre em favor da sociedade, haja vista a
prevalência do princípio in dubio pro societate.

Pelo exposto, e em consonância com o parecer ministeri-
al, conheço e NEGO PROVIMENTO ao recurso, para manter, na íntegra, a
decisão hostilizada, a fim de que o pronunciado, ora recorrente, seja subme-
tido a julgamento perante o Tribunal do Júri. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  Relator,  dele participando ainda  os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores João Benedito da Silva e Carlos Martins
Beltrão Filho. Ausente justificadamente o Desembargador Luiz Sílvio
Ramalho Júnior. 
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Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 06  de
junho de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


